
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.455 - PR (2016/0307406-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MOISÉS DE ANDRADE E OUTRO(S) - PR061982 
AGRAVADO  : ANTÔNIO GOMES DAS NEVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. ENTENDIMENTO DO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.
2.  É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação genérica, desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira 
houve a negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é 
suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
4. O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios são solidariamente responsáveis pelo 
fornecimento de medicamentos àqueles que necessitam de tratamento médico, o que 
autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos referidos entes 
para figurar nas demandas sobre o tema. 
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

Brasília (DF), 27 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.455 - PR (2016/0307406-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MOISÉS DE ANDRADE E OUTRO(S) - PR061982 
AGRAVADO  : ANTÔNIO GOMES DAS NEVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Paraná em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
E 356/STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. 
SÚMULA 283/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
ENTENDIMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante defende que os dispositivos indicados como violados foram 

prequestionados pelo Tribunal de origem, eis que compõe justamente a previsão legal acerca 

das responsabilidades quanto ao fornecimento de medicamentos em relação a cada ente 

federado que compõe o SUS (fl. 1081 e-STJ).

Assevera, outrossim, que não há falar em incidência da Súmula 284/STF, uma vez que o 

recorrente se desincumbiu de fundamentar a alegada violação aos dispositivos de lei indicados. 

No mesmo sentido, também defende a inaplicabilidade da Súmula 283/STF no que se refere aos 

arts. 265 e 303 do CC, pois impugnou todos os argumentos do acórdão recorrido. 
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Por fim, defende que o julgamento do presente feito deve ser suspenso até final 

manifestação da Corte Suprema acerca do tema 793 - repercussão geral.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.455 - PR (2016/0307406-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. ENTENDIMENTO DO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.
2.  É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação genérica, desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira 
houve a negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é 
suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
4. O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios são solidariamente responsáveis pelo 
fornecimento de medicamentos àqueles que necessitam de tratamento médico, o que 
autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos referidos entes 
para figurar nas demandas sobre o tema. 
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

No que se refere à alegada ausência de prequestionamento, observa-se que, ao 

contrário do consignado pelo ora agravante, não houve manifestação do Tribunal de origem sobre 
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a repartição - na Lei 8.080/90 - das responsabilidades de cada ente federativo quanto à obrigação 

constitucional de fornecimento de medicamentos. Com efeito, não houve juízo de valor pelo 

acórdão recorrido acerca do comando normativo inserto nos artigos 2º, 7º, 9º, 15, 16, 17, 18, 31 e 

33 da Lei n. 8.080/90.

Ademais, reitera-se que eventual omissão sequer foi suscitada pelo ora recorrente por 

meio de embargos declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por 

ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF, respectivamente: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada" ; "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento."

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 226, III, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. A matéria de que trata o art. 226, III, do CPC 
não foi debatida, no acórdão recorrido, e o agravante não opôs Embargos de 
Declaração, objetivando o seu prequestionamento, o que atrai o óbice das 
Súmulas 282 e 356/STF. [...] III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 549.125/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015)

No tocante à incidência da Súmula 284/STF, é importante observar que o excerto 

consignado pelo ora agravante não revela ter o recurso especial demonstrado como os arts. 2º, 7º, 

15, 18, 31 e 33 da Lei n. 8.080/90, teriam sido violados. Afinal, a fundamentação denota que 

houve argumentação genérica nesse sentido. 
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Com efeito, não houve fundamentação que demonstrasse de que maneira teria ocorrido 

a negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem. Assim, o recurso especial 

não pode ser conhecido em razão da incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." 

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA VISANDO AO 
RECONHECIMENTO DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE CRÉDITOS ESCRITURAIS VÁLIDOS. COMPENSAÇÃO. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ART. 460 DO 
CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. [...] 3. O insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa 
a diversos dispositivos legais sem, contudo, demonstrar de forma clara e 
fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. 
Incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF. [...] 
8. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 634.136/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 6.4.2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (LEI 
6.941/2010). IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ARTIGO 5º DA LINDB. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO E DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS 282 E 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
VAZAMENTOS INVISÍVEIS NÃO EXAMINADOS PELA PERÍCIA. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. [...] 3. A mera 
indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja demonstração 
clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, 
não enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os 
motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Desse modo, 
a deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial 
e atrai a incidência, por simetria, do disposto na Súmula 284/STF. [...] 5. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 594.649/SP, 1ª Turma, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 14.11.2014)

Quanto à incidência da Súmula 283/STF, observa-se que tal enunciado sumular somente 

incidiu com relação à suposta violação ao art. 303 do CPC/1973. Isso porque, a respeito do 

financiamento do fornecimento de medicamentos, o Estado do Paraná tão somente buscou 
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reafirmar a tese acerca da necessidade do ressarcimento do valor já gasto na dispensação do 

fármaco, mas não infirmou os fundamentos determinantes do acórdão recorrido que concluiu pela 

condenação do Estado porque foi demonstrada a necessidade e a imprescindibilidade do 

medicamento, além de consignar expressamente que: a) todos os entes federados são solidários 

quanto à obrigação de fornecimento de medicamentos aqueles de que necessitem; b) caso deseje 

o ressarcimento, o Estado do Paraná deverá busca-lo na via administrativa, e não judicialmente.

No ponto, verifica-se que o presente agravo interno não trouxe fundamentação capaz de 

infirmar a conclusão de que, no que se refere à alegada ofensa ao art. 303 do CPC/1973, o 

recorrente limitou-se a reafirmar a sua tese defensiva sem impugnar específica e suficientemente 

os fundamentos acima elencados. 

Desse modo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles." Nesse sentido, o seguinte precedente:

No que se refere à indicada violação ao art. 265 do CC, a argumentação trazida no 

agravo interno não possui pertinência com o julgado vergastado, vez que houve a apreciação do 

mérito, tendo sido aplicado o entendimento consolidado de que os entes federados são 

solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos. 

Nesse sentido, o seguinte excerto da decisão agravada: 

Por fim, no tocante à suposta violação ao artigo 265 do CC, quanto à tese de 
ilegitimidade do Estado do Paraná para figurar do polo passivo da demanda, 
ressalta-se que o entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios são solidariamente responsáveis 
pelo fornecimento de medicamentos àqueles que necessitam de tratamento 
médico, o que autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos 
referidos entes para figurar nas demandas sobre o tema.
Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 
PRECEDENTES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO 
DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO. NOVO EXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. O 
Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido 
que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer 
deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a medicamentos. [...] 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no AREsp 350.065/CE, Rel. Ministro SÉRGIO 
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KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
24/11/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. [...] 2. O funcionamento do 
Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidáriada União, 
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades 
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva garantir o acesso à medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros. Precedentes do STJ. [...] 4. Agravo Regimental 
não provido. (AgRg no REsp 1531198/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
08/09/2015)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 855178, apreciado 
sob o regime de repercussão geral, reafirmou a jurisprudência sobre a 
responsabilidade solidária dos entes federados no dever de prestar assistência à 
saúde em acórdão assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO 
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo 
passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou 
conjuntamente. (RE 855178 RG, Rel. Min. LUIZ FUX, REPERCUSSÃO 
GERAL, julgado em 05/03/2015, PUBLIC 16-03-2015) 

Dessa forma, incide a Súmula 568/STJ segundo a qual o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Por fim, é certo que a admissão de recurso extraordinário com base na existência de 

repercussão geral não impede o normal andamento das demandas em trâmite no STJ que versem 

sobre o mesmo tema. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0307406-8 AREsp 1.019.455 / 

PR

Números Origem:  450262091520134040000  50431188420134047000  PR-50431188420134047000  
TRF4-50262091520134040000

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MOISÉS DE ANDRADE E OUTRO(S) - PR061982 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTÔNIO GOMES DAS NEVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MOISÉS DE ANDRADE E OUTRO(S) - PR061982 
AGRAVADO  : ANTÔNIO GOMES DAS NEVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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